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ART. 1º-A À LEI 10.336 DE 19-12-2001 — ACRESCE - CONTRIBUIÇÃO DE INTERVENÇÃO NO

DOMÍNIO ECONÔMICO - CIDE - INSTITUI

EMENTA

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 161, DE 21 DE JANEIRO 2004 Acresce o art. 1º-A à Lei nº 10.336, de 19 de

dezembro de 2001, que institui Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico incidente sobre a

importação e a comercialização de petróleo e seus derivados, gás natural e seus derivados, e álcool etílico

combustível (Cide), e dá outras providências. O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que

lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei: Art 1º A Lei nº

10.336, de 19 de dezembro de 2001, passa a vigorar acrescida do seguinte artigo: "Art. 1º-A. A União

entregará aos Estados e ao Distrito Federal, para serem aplicados, obrigatoriamente, no financiamento de

programas de infra-estrutura de transportes, vinte e cinco por cento do total dos recursos arrecadados a

título da contribuição de que trata o art. 1o, inclusive os respectivos adicionais, juros e multas moratórias

cobrados administrativa ou judicialmente, deduzidos os valores previstos no art. 8º desta Lei e a parcela

desvinculada nos termos do art. 76 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. § 1º Do montante

dos recursos que cabe a cada Estado, vinte e cinco por cento serão destinados aos seus Municípios, nas

formas e condições estabelecidas em lei federal. § 2º Os recursos serão distribuídos pela União aos Estados

e ao Distrito Federal, trimestralmente, até o quinto dia útil do mês subseqüente ao do encerramento de cada

trimestre, mediante crédito em conta vinculada aberta para essa finalidade no Banco do Brasil S.A. ou outra

instituição financeira que venha a ser indicada pelo Poder Executivo federal, observando-se os seguintes

critérios: I - quarenta por cento proporcionalmente à extensão da malha viária federal e estadual

pavimentada existente em cada Estado e no Distrito Federal, conforme estatísticas elaboradas pelo

Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes - DNIT; II - trinta por cento proporcionalmente ao

consumo, em cada Estado e no Distrito Federal, dos combustíveis a que a Cide se aplica, conforme

estatísticas elaboradas pela Agência Nacional de Petróleo - ANP; III - vinte por cento proporcionalmente à

população, conforme apurado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE; IV - dez

por cento distribuídos em parcelas iguais entre os Estados e o Distrito Federal. § 3º Para o exercício de

2004, os percentuais de entrega aos Estados e ao Distrito Federal serão os constantes do Anexo a esta Lei.

§ 4º A partir do exercício de 2005, os percentuais individuais de participação dos Estados e do Distrito

Federal serão calculados pelo Tribunal de Contas da União na forma do § 2º, com base nas estatísticas

referentes ao ano imediatamente anterior, fornecidas até o último dia de janeiro pelos órgãos indicados nos

incisos I a III do referido parágrafo. § 5º Os percentuais de que trata o § 4º serão publicados pelo Tribunal de

Contas da União no Diário Oficial da União, observado o seguinte cronograma: I - até o dia 15 de fevereiro

de cada ano, serão publicados os percentuais calculados na forma do § 4º; II - os Estados e o Distrito

Federal poderão apresentar recurso para retificação dos dados publicados, observados a regulamentação e

os prazos estabelecidos pelo Tribunal de Contas da União; III - os percentuais definitivos, já considerado o

julgamento dos recursos referidos no inciso II, serão publicados até o último dia útil do mês de março de

cada ano. § 6º Os Estados e o Distrito Federal deverão encaminhar ao Ministério dos Transportes, até o

último dia útil de outubro de cada ano, proposta de programa de trabalho para utilização dos recursos

mencionados no caput deste artigo, a serem recebidos no exercício subseqüente, contendo: I - o

detalhamento dos projetos de infra-estrutura de transportes e respectivos custos; e II - os cronogramas

financeiros correlatos. § 7º Caberá ao Ministério dos Transportes: I - aprovar os programas de trabalho



referidos no § 6º e publicar os respectivos atos no Diário Oficial da União até o último dia de dezembro de

cada ano; II - disciplinar a proposição de alterações dos programas de trabalho aprovados na forma do

inciso I por parte dos Estados e do Distrito Federal; III - manifestar-se, de forma conclusiva, sobre as

propostas de alteração referidas no inciso II, no prazo máximo de sessenta dias após o recebimento. § 8º É

vedada a aprovação de alteração que implique convalidação de ato já praticado em desacordo com o

programa de trabal


